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sçssão de 27 sie acrosto  de 19_92_	 ACORDÃO N2  101-84.004

Recurso n 2: 67.672 - FINSOCIAL EX: 1988

Recorrente: JONAS TRANSPORTES LTDA.,

Recorrida : DRF EM BELÉM (PA)

FINSOCIAL - COMPROVAÇÃO DE DESPESAS
- As despesas devem ser comprovadas
com documentação hábil e idónea.

LANÇAMENTO DECORRENTE - Inalterado
a matéria tributada no lançamento'
principal, mesma sorte tem a exi-
gência fiscal decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por JONAS TRANSPORTES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do

Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em

NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

/-Saía fias Se_ssOes, em 27 de agosto de 1992
/	 '	 /------

mAri , 1 : ,
doriv

- PRESIDENTE

---.5
JEZ ° DE OL,e, IRA CÂNDIDO	 - RELATOR

/I/
'

VISTO EM	 AFONSo CEL'.0 FERREIRA D CAMPOS - PROCURADOR
DA FAZENDASESSÃO DE:	 i j 4;,,Jv' 
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SE

BASTIÃO RODRIGUES CABRAL. '1,'
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DAMEFP/OF- SECOS N2 064/90	 ,,..._
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SERVIÇO PilULICO FEDERAL

PI,OCESSO hl?	 10280/005.304/90-93

RECURSO N9 ; 67.672

ACORDA() NIP : 101-84.004

RECORRENTE: JONAS TRANSPORTES LTDA

RELATÕRIO

JONAS TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica com

sede em Belem - PA, recorre para este Conselho contra decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal, naquela cidade, que manteve	 o

lançamento fiscal para a exigência do FINSOCIAL, relativo	 ao
exercício de 1988.

O lançamento, ora em discussão, tem como ori

gem exigência fiscal consubstanciada em irregularidades apuradas

na fiscalização do imposto de renda-pessoa jurídica, objeto do

processo n9 10280/005.421/90-57 e do recurso n9 101.099, apresen-

tado a destempo, originando o Acôrdaô n9 101-83.634/92.

Naquele processo, verifica-se que a fiscali

zação apurou as seguintes irregularidades:

1 - valores glosados por falta de documentos

Cz$ 16.205.500,29

2 - valores glosados por documentação inábil

Cz$ 834.781,51

3 - redução indevida do imposto (erro no câl 	 T

culo do lucro da exploração) 	 Cz$ 1.698.242,00

L, H,DAMEFP/OF- SECO@ Ne 065/90
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A empresa impugnou a exigência fiscal arguindo, ba-

sicamente, que:

a) não houve a ocorrência do fato gerador, face ã

naõ aquisição de disponibilidade;

b) o auto de infração é nulo, já que nãO individua-

liza o fato e inverte o ônus da prova;

c) o auto de infraçãO transfere o dever de provar ao

contribuinte;

,
d) não houve falta de documentos e estes estão devi_

damente contabilizados;

e) as IN 37/88 e 74/89 deferiu pagamento de refei-

ções sem comprovação (NCz$ 20,76 e 20 BTN) e a Lei n9 7730/89'

(art. 27) permite despesas de refeições sem comprovantes;

f) o procedimento fiscal viola o princípio da lega-

lidade e da tipicidade fechada;

g) eventual documento inidõneo não serve de supor-

te ao lançamento fiscal;

h) as fornecedoras de mercadorias firmaram duplica_
tas, recibos e notas fiscais como comprovantes dos pagamentos;

i) "o agente Fiscal naõ pode desconhecer a IN 108/

/90 que dispensa recolhimento de Imposto de Renda até 200 BTNF".

j) que observou o disposto no PN CST 22/87 para as 	 t

despesas com veículos;
:
:

e) "o agente Fiscal confundiu ganhos/perdas na alie

nação, baixa ou liquidação de bens ou direitos integrantes do Ati-

vo Permanente, com vendas ou receita bruta; n)ii

114-nma '\.
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m) não foram compensados prejuízos no LALUR;

n) a correção monetária do exercício de 1990 é in-

constitucional;

o) a reduça8 de 50 96de imposto de renda não	 foi

respeitada;

p) o imposto de renda na fonte deve ficar suspenso,

ate que seja proferida decisão definitiva no procedimento adminis-
trativo contra a pessoa jurídica.

A autoridade julgadora de primeira instancia mante

ve a exigência fiscal, assim ementando sua decisão:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA CUSTO, DESPESAS í
OPERACIONAIS E ENCARGOS - São considerados indeduti 1

veis custos e despesas operacionais sem comprovação í
ou comprovados : através de decumentaçaão inábil.

LUCRO DA EXPLORAÇÃO - Na composição do Lucro da Ex-
ploração devem ser excluídos os resultados 	 não
operacionais do lucro líquido do exercício."

'Inconformada com o decisório da autoridade monocrá-

tica, a empresa apresentou o recurso de fls. 65/100, igual àquele

apresentado no processo princi pal (imposto de renda pessoa jurídi-

ca), lido em plenário.

É o relatório.: 0,A
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V O T O

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, relator.

O recurso é tempestivo dele tomo conheicmento.

Preliminarmente, nãO hã - como abraçar a tese da recor

rente de nulidade do Auto de Infração.

O agente fiscal descreveu minuciosamente as infra-

ções cometidas pela recorrente, arrolando individualmente valores

(fls. 09 a 14 do processo principal) e anexando cópias dos documentos

não aceitos, além de mencionar os totais das contas, dá-à -valores sem

comprovação - e dos valores lastreados em documentos inábeis.

Por outro lado, as infraçoés estão devidamente tipi-

ficadas na legislação do imposto de renda e, assim, com perfeito

respaldo não s6 na lei fiscal, como, também, na Carta Magna.

O contribuinte em nenhum momento trouxe à 	 colação

documentos que comprovassem suas assertivas, como deveria fazê-lo ,

uma vez que não basta a contabilizaçãO dos valores, mas, também,

corroborar seus lançamentos contábeis e fiscais com documentação idô-

nea.

Os documentos anexados aos autos do processo princi

pal, denotam a farta existência de notas fiscais simplificadas, no-

tas de venda ao consumidor, notas de entreqa,etc..., documentos que

não se prestam a comprovação de despesas e/ou custos, já que	 não i

identificam p comprador e/ou não discriminam a mercadoria adqui-

rida, não descrevem com detalhes as operações a que se destinam.

Farata é a jurisprudência deste Colegiado não dando guarida à dedu-

tibilidade de despesas apoiadas em documentação com as caracterís

ticas mencionadas linhas atrás.

Por outro lado, incabível, também, à recorrente a-

Imprensa Nacional
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polar-se em atos i_editados em 1988 e 1989 (com valores fixados pa

ra época) para buscar dedutibilidade de despesas e/ou custos realiza

dos em 1987.

No que se refere ao lucro da exploração, andou certo

o fisco, jã que, ao cometer o erro apontado e não refutado cabalmen-

te pela empresa, houve uma redução indevida do imposto de renda do

exercício.

Por sua vez, não cabe direito ã redução- e/ou	 isen
-

ção de imposto de renda sobre valores apurados através de procedi-

mento de oficio.

Destituída, também, de qualquer fundamento a preten-

dida compensação de prejuízo fiscal de anos-base anterior ao lança

mento, uma vez que não postulada regularmente na declaração de ren-

dimentos.

Assim sendo, considerando que a recorrente ficou no

terreno das meras alegações, sem consubstanciã-las em provas concre-

tas e idôneas que as confirmassem, NEGO provimento ao presente re-

curso.

Brasília-DF., em 27 de agosto de 1992

,X4
JEZE' DE OLIVEIRA CÂNDIDO - RELATOR

inivensaNde,0,2;
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